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Abstract: In what way is it possible to consider time in a thought that refuses 
any quidditative pertinence to the concept of measurement, to the concept 
of undividable and, consequently, to the concept of now, in the same way 
that it refuses all and any thesis that proceeds from existence? Working 
on the inner part of the unsettled questions of these apparently scotistic 
contradictions is the purpose of this article.
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Um  o u tro  D uns Escoto: devir, m u ltidáo  e con tinuo
O principal problem a, ou mesm o entrave, com  que se tém  de­

batido os comentadores escotistas contem poráneos reside na grelha 
conceptual que, depois do século XIX, a historiografía m edieval foi 
produzindo. Particularizando, poderá dizer-se que o m aior entrave 
ao estudo do D outor Subtil foi constituido pelos estudos tom istas 
que o antecederam. Naturalm ente, a  tradÍ9áo historiográfica tom ista 
nao padece de nenhum a enferm idade congénita. O  m esm o, porém , 
nao se pode dizer da recorrente a p lic a d o  dos conceitos tom istas ao 
estudo de Duns Escoto, fazendo dos prim eiros o aparato significável 
dos conceitos significantes a descobrir no segundo. O  erro foi na­
tural e compreensível: o tom ism o contem poráneo era m ais extenso 
do que o escotismo hodierno. Colm atar as brechas do segundo com
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a exlensáo alargada do primeiro foi urna tentado a que muitos nao 
souberam resistir.

O caso mais significativo (e também mais alarmante) do que aca- 
bou de se expor atacou directamente o ámago da ontologia escotista, 
a saber, o enunciado segundo o qual ens, hoc est, cui non repugnat 
esse\ Definir o ente como aquilo ao qual nao repugna o esse foi rá­
pidamente interpretado de acordo com a referida grelha tomista -  ou 
seja, tal como foi afirmado por Alian B. Wolter, o ente seria aquilo ao 
qual nao repugna a existéncia, ou o ente seria «o sujeito da existéncia 
possível»2. Contudo, nada é mais estranho á prodi^áo ontológica de 
Duns Escoto ou á produfáo ontológica in via ScotP. Precisamente, e 
nos antípodas do tomismo, a existéncia nem sequer goza de cidada- 
nia ontológica na metafísica virtual4 do Doutor Subtil. A metafísica 
virtual é urna ciéncia dos possíveis e nao das realidades efectivas ou 
das existéncias subjectivas em acto: a ontologia enquanto metafísica 
virtual é possível ainda que o homem, o mundo ou mesmo Deus nao 
existam, porque o possível retira a sua possibilidade da compossi- 
bilidade das suas partes quiditativas e nao da afirma9áo ou negacpáo 
da existéncia possível5. Demonstrando a compossibilidade das qui­
didades que caem no seu ámbito, a metafísica virtual deve excluir a 
considera9áo da existéncia efectiva ou actual6.

A produ9áo do conceito de ente como aquilo ao qual nao repugna 
o esse deve, entáo, ser absolutamente imánente á metafísica virtual. 
A constru9áo deste problema, bem como da sua solu9áo, encontra-se 
explícitamente na Distin9áo 43 do primeiro livro da Ordinario, cujo 
título é Utrum prima ratio impossibilitatis re i fiemiae sit ex parte 
Dei vel rei factibilis. A resposta da metafísica virtual impóe-se atra­
vés do primeiro termo que a disjun9áo da questáo afirma. Ou seja, é 
por urna impossibilidade de esse na própria quididade que esta é im- 
possível. A impossibilidade de devir ifieri) é urna impossibilidade de 
esse. Nao é a rela9áo com o criador que manifesta a possibilidade ou 
impossibilidade de urna coisa, mas a sua própria estrutura devenien­
te (impossibilitas reifiendae). A impossibilidade de esse {non potest 
esse) ou de devir {utfiat) é urna impossibilidade que se desdobra na 
própria estrutura da possibilidade da quididade -  isto é, é a possibili­
dade de eomposÍ9áo das partes compossíveis da quididade ( ‘itnpos-
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sibile simpliciter ’ includit incompossibilia, quae ex rationibus suis 
formalibus surtí incompossibilia) que afirma a estrutura deveniente 
de urna coisa, produzindo o conceito de esse e o de devir numa rigo­
rosa ipseidade com o conceito de composÍ9áo das compossibilida- 
des de urna quididade7. Antes de toda a p r o d u jo  efectiva, qualquer 
entidade goza prévia e virtualm ente de esse possibile8. Assim, o ente 
como aquilo ao qual nao repugna o esse, no interior da ontologia 
escotista, é o conceito ao qual nao repugna o  devir (fieri) enquanto 
composÍ9ao das suas compossibilidades quiditativas9.

O esse como devir ou enquanto fieri, a estrutura deveniente de 
urna quididade, é a  afirma9áo do tornar-se de urna quididade ou de 
um possível, aquém da existencia efectiva, á  qual foi recusado o es­
tatuto de cidadania ontológica. A s quididades to m a m se , continua e 
incessantemente naquilo que sao. O puro devir ontológico, enquan­
to afirma9áo virtual da possibilidade de um possível, é afirm afáo 
permanente da possibilidade do possível, enquanto aqueta tira a  sua 
possibilidade da com possibilidade das suas partes formáis. Conceito 
virtual, o conceito de devir que nao repugna ao ente é um conceito 
indiferente ao tem po. O virtual excede o real. O  possível nao pode 
ser encarado com o a outra face do efectivo, do qual apenas se dis­
tinguiría lógicamente, porque a possibilidade de urna coisa é-lhe he­
terogénea10. O devir virtual n3o prossegue necessariam ente para o 
existente mas, prim itivam ente, de um virtual para um outro virtual.

A  ontologia in via Scoti, é urna ciencia de conceitos unívocos 
que procede por dem onstra9oes. Logo, este conceito de devir as­
sim produzido deve respeitar essa regra científica de univocidade. 
Sendo unívoco, o conceito de devir deve aplicar-se, náo só á criatura 
mas também a Deus, o que parece á prim eira vista estranho para 
um teólogo medieval, mas que ganha consistencia se se exam inarem  
os principios ontológicos que regem  esta constru9ao conceptual. Se 
a ontologia é urna ciencia dos possíveis, a considera9áo m etafísica 
de Deus deve c o n t a r  por produzir o seu conceito como possível, 
e apenas depois dem onstrar a  sua necessidade. Isto é, é necessário 
demonstrar previam ente a possibilidade do conceito de ente infinito. 
Ora, é precisam ente essa tarefa que é levada a cabo pelo D outor 
Subtil na cham ada coloratio do argum ento ontológico de Anselm o.
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O conceito de Deus enquanto summum cogiíabile, tal como havia 
sido definido por Anselmo, é possível se o mesmo puder ser produ- 
zido através da composÍ9áo das suas compossibilidades. O summum 
cogiíabile é necessário se for previamente possível ou se, também 
previamente, nao incluir co n trad ig o 11, o que é demonstrado pela 
compossibilidade entre os conceitos de ente e de infinito: o conceito 
de finito nao esgota o conceito de ente porque o finito é aquilo que 
sempre pode ser excedido -  logo, o infinito nao repugna ao ente12. 
A produ9áo do conceito de devir como conceito unívoco permite a 
seguinte afirmafáo: mesmo sendo necessário e, precisamente, tam ­
bém para o poder ser, Deus deve continuamente demonstrar a sua 
possibilidade; a sua estrutura deveniente deve devir incessantemen- 
te, tal como a possibilidade de todo e qualquer conceito: tudo aquilo 
que goza de cidadania ontologia devém permanentemente. <E>ns, 
hoc est, cui non repugnat esse: o ente é aquilo ao qual nao repugna 
o devir.

Um outro aspecto fulcral da ontologia escotista tem sido constan­
temente esquecido pela historiografía contemporánea, embora, pelo 
menos até ao inicio do século XVIII, fosse conhecido e trabalhado 
por toda a enorme escola escotista, a saber, o ente enquanto ente, o 
conceito unívoco de ente, é quiditativamente multidáo13. A  produ- 
9áo do conceito passa pela demonstra9áo da impossibilidade do seu 
contrario: se o ente fosse quiditativamente um, a diversidade seria 
impossível. Como a pluralidade é um facto ontológico, o ente é qui­
ditativamente multidáo. A indivisibilidade faz parte da razáo do um 
mas é excluida do conceito de ente14. Logo, quiditativamente (primo 
modo), o ente enquanto ente é o ente enquanto multidáo, podendo 
devir como um apenas denominativamente (secundum modo)15, isto 
é, após a contrac9áo por urna diferen9a numérica. A importáncia do 
conceito de ente afirmado como multidáo é dada pela sua produ9áo 
na independéncia da disjun9áo entre múltiplo e um: o múltiplo é 
aquilo que sempre pode ser reconduzido ao um, pois o múltiplo é 
aquilo que sempre é constituido pela reitera9áo das unidades que 
incluí. O múltiplo é apenas um agregado que se deixa dobrar pela ra­
záo do um. A multidáo, ao invés, é aquilo que sempre se fürta á ten- 
ta9áo e á suje¡9áo do um, desdobrando-se como pura pluralidade16.
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Por outro lado, a fertilidade e a necessidade do conceito de ente 
enquanto multidáo encontram-se intimamente ligadas á p r o d u jo  do 
conceito de ente como conceito unívoco e com o conceito ao qual 
nao repugna devir. Se o ente é um conceito unívoco, deve sem- 
pre e continuamente afirmar a sua m esm idade, qualquer que seja 
o conceito com o qual entre em com posifáo. Ou seja, o conceito 
de ente deve poder devir outro, perm anecendo sempre na sua estru- 
tura quiditativa ou deveniente. Só um conceito multitudinalmente 
indeterminado pode perm anecer na sua mesm idade, devindo como 
outro na composi?ao com urna qualquer diferen?a. Apenas porque é 
quiditativamente m ultidáo o ente pode perm anecer na sua univoci- 
dade, distinguindo-se quiditativamente com o um outro conceito no 
interior das várias c o m b in a re s  possíveis17. É porque é quiditativa­
mente multidáo que o ente pode devir incessantemente. A estrutura 
multitudinal e deveniente do ente m anifesta assim  a sua fertilidade: 
dado que todo o possível deve de algum m odo incluir o ente18, todo 
o possível incluí a multidáo como sua parte quiditativa -  logo, todo 
o possível, e mesm o qualquer um que seja afectado pela indivisibi- 
lidade da diferenfa numérica, deve incluir a  m ultidáo e a divisibili- 
dade ou a disseminagáo plural19.

E através do conceito de multidáo que se desdobra a relevancia 
do conceito de continuo quantitativo para a ontologia. É importante 
náo esquecer que todo o ente afirma a sua quididade segundo a sua 
quantidade ontológica20. Precisamente, e ao contrário de antecesso­
res como Alberto M agno, Tomás, Egídio Rom ano ou Henrique de 
Gand, Duns Escoto afirmará que a paixáo próxim a do conceito de 
quantidade -  o paradigm a onde este conceito deve ser considerado 
-  náo é a medida m as a divisibilidade21, o que é fácilm ente demons- 
trável pela considera9áo do conceito de m ultidáo que todo o ente 
incluí quiditativam ente. Todo o ente é m ultitudinal -  logo, todo o 
ente recusa quiditativam ente a indivisibilidade; todo o ente afirma 
a sua quididade de modo quantitativo e, recusando a indivisibilida­
de do número e da medida, náo pode desdobrar a sua possibilidade 
quantitativa senáo segundo a divisibilidade. O núm ero, que sempre 
se pode reconduzir ao um e á medida, nada acrescenta ao continuo a 
náo ser a razáo da negafáo22. 0  Doutor Subtil irá m esm o m ais longe
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nesta tematiza9áo do um como medida: a medida é um quase ens 
rationis. As quantidades discretas e mensuráveis apenas tém ser qui- 
ditativo no intelecto e nao no seu exterior, onde o seu devir é apenas 
denominativo -  isto é, é sempre exterior á quididade da quantidade 
enquanto continuo23, bem como é sempre exterior ao ente enquanto 
multidáo, que assim se manifesta como pura afirma9áo do conti­
nuo.

Que dizer entáo do individuo, do numéricamente discreto? Nao 
é mais do que urna denomina9áo do continuo? Por muito aberrante 
que possa parecer que um teólogo o tenha escrito, na verdade assim 
é, o que aliás é completamente corroborado pela teoría da individu- 
a9áo escotista. A última diferen9a, o principio de individua9ao, ape­
nas contrai materialmente a estrutura formal da quididade, apenas 
a afirma denominativamente. A diferen9a individuante Platdo nao 
devém parte da estrutura formal da quididade homem, mas somente 
a afirma segundo o modo de ser da Platoneidade24.

Este outro Duns Escoto que aqui se apresenta, nao é mais do que 
o nome que permite nomear a  ontologia segundo a conexáo dos tres 
conceitos anunciados: devir, multidáo e continuo; é a zona indistinta 
onde qualquer pertinencia ontológica devém continua e multitudi- 
nalmente.

Temporalidade e existencia
Para a produ9áo do conceito de tempo em Joáo Duns Escoto, 

a questáo a por é: se o Doutor Subtil havia recusado a cidadania 
ontológica á existencia, relegando-a para o exterior da coordena9áo 
predicamental de todo o ente, porque motivo a fará reingressar á  me­
tafísica através de urna temporalidade propriamente ontológica -  o 
evo - ,  a qual será passível de m edir a existéncia na sua permanencia 
ou dura9áo? Para responder a esta aparente contrad¡9áo é necessário 
expor de modo sucinto a d istrib u id o  conceptual da temporalidade 
segundo os seus tres tipos, a saber, etemidade, tempo e evo.

A eternidade é a medida da existéncia do ente infinito: é, como 
dizia Boécio, vida interminável segundo a simultaneidade e enquan­
to perfeita posse de si25. Porém, a etem idade nao é o modo próprio 
da existéncia divina. O seu modo próprio é o modo da esséncia, ou
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seja, é o seu ser segundo o infinito absoluto. A demonstra9áo desta 
tese passa pela considerado  da existencia na sua exterioridade rela­
tivamente á esséncia e consequentemente á metafísica. Se, por ab­
surdo, Deus fosse arrebatado de si (como num a experiéncia mística, 
aqui invertida -  raptim transiret), manteria, de acordo com os prin­
cipios da metafísica virtual, tanto a infinidade do seu modo intensivo 
e essencial, como a existencia virtual da sua intensidade própria, a 
qual se indiferencia com a sua esséncia -  nao manteria, no entanto, 
a existencia eterna. Assim, a etem idade enquanto etem idade nao é 
afirma5áo da infinidade de Deus -  é um outro conceito para além da 
infinidade intensiva; é apenas o conceito de infinidade da duraíáo  
mas nao da esséncia. O conceito de etem idade é apenas um conceito 
relativo que afirma, na durafáo, a coexisténcia com qualquer outro 
possível26.

A im possibilidade de urna m edida assim  determinada, como algo 
absoluto que se distingue do m edido, é coerente com a afirm afáo do 
paradigma da divisibilidade para a co n sid e rad o  da quantidade. A 
m edida nao é senao um quase ente de razáo que nao diz mais do que 
urna reIa9áo extrínseca com outro possível. A  impossibilidade da 
m edida no tem po reafirma esta estrita coeréncia: se a m edida nao faz 
parte da razao da quantidade, nao é possível estabelecer urna corres- 
pondéncia biunívoca entre quantidades distintas. Ou seja, o tem po 
é urna quantidade com a qual nao se pode fazer corresponder urna 
outra quantidade como o m ovim ento27. Ao contrario do que havia 
sido postulado por Aristóteles na Física, o tem po nao é m ais m edida 
do movimento porque, enquanto quantidade, nao pode ser m edida 
de urna outra quantidade. A m edida implica a indivisibilidade, o nú­
mero, a nega9áo do continuo. Recusando m ais urna vez um velho 
enunciado de Aristóteles, o Doutor Subtil dirá que nao é possível um 
indivisível percorrer o tempo -  nao é possível a um indivisível tran­
sitar no divisível infinito, ou seja, no continuo. Logo, ao contrário do 
que havia sido dito por Aristóteles, o agora nao é no tem po idéntico 
segundo a substáncia e distinto segundo o esse28. O agora é apenas 
a nega9áo da continuidade do tempo.

A análise do conceito de evo introduzirá, com o foi enunciado, a 
incoeréncia no tratam ento escotista da problem ática da tem poralida-
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de e do continuo. Tratando da temporalidade angélica, Duns Escoto 
aceita que o evo seja medida da dura9áo angélica. Contudo, essa me­
dida nao se distinguirá da própria natureza do medido na sua dura- 
9áo. O agora do evo nao é separável da dura9áo da quididade angéli­
ca: se fosse separado enquanto acto ou separável enquanto potencia, 
o agora do evo seria requerido para conserva9ao do anjo29. Assim, 
o evo nao é mais do que a afirma9áo metafísica daquela existencia 
enquanto dura9áo: é afirma9áo da esséncia na dura9áo. E isto porque 
todo o ente em si deve ter urna dura9ao própria; urna dura9áo própria 
á sua quididade, independentemente da sua correla9áo com um ou- 
tro possível -  urna durafáo propriamente metafísica como afirma9áo 
da quididade na existencia e no fluxo do tempo. Mas, no mesmo tex­
to em que o afirma, Duns Escoto afirmará também a independéncia 
do evo como medida própria em rela9áo á medida de si pelo tempo: 
o que é medido pelo tempo tem urna outra medida própria que lhe é 
heterogénea30.

As contradÍ9oes avolumam-se: por um lado a existencia retom a 
á cidadania metafísica de onde havia sido excluida; por outro, a im- 
possibilidade da medida é iludida através da hipótese de urna medi­
da que se indiferencia com a própria natureza. Para além disto tudo, 
o tempo como medida heterogénea á natureza deve aínda ser pos­
sível, sendo por isso compossível a reabilita9áo da correspondencia 
biunívoca entre quantidades distintas. As contradÍ9Óes nao se ficam 
no entanto por aqui: é ainda necessário considerar a indiferencia9áo 
entre o evo e o tempo, ou melhor, a indiferencia9áo entre o evo e o 
tempo comum31.

Depois de definida a natureza da medida da existencia angéli­
ca, era necessário inquirir acerca da m edida das suas opera9óes. 
Contrariando a tese de Henrique de Gand, a qual indicava urna tem­
poralidade intermédia e discreta para a operacionalidade angélica, a 
tese escotista atribuí ao tempo continuo da criatura a possibilidade 
de medir aquelas opera9óes bem como todo e qualquer movimento, 
temporalidade essa que, num aparente retom o a Aristóteles, seria 
determinada pelo movimento do primeiro corpo, isto é, seria deter­
minada pelo movimento do céu32. No entanto, o movimento do céu, 
enquanto movimento de algo que dura, deve também ser medido
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pelo evo pois toda a existencia que permanece o deve, porque toda 
a permanencia deve ser ligada ao que é em si mesmo permanente, 
a saber, a substáncia ou a natureza da coisa33. O céu nao goza assim 
de nenhum tipo de privilégio: servirá, apenas e no máximo, como 
modelo ao tempo comum se este se considerar segundo a perspec­
tiva do quase ente de razáo que era atribuido á medida. Aliás, nem 
perante o evo nem perante o tem po comum, o céu detém qualquer 
tipo de eminencia, porque a operafáo angélica poderia continuar a 
dar-se se o céu parasse o seu movimento. E qual seria ai a  medida 
do movimento?

Duns Escoto responde com um exemplo teológico: a  possibilida- 
de da ressurreÍ9áo após o fim do tempo, após o fim do movimento 
celeste. Que tem poralidade deveria m edir o movimento ambulatório 
de Pedro após o fim do tempo? O próprio tempo! Aquele m ovimento 
seria m edido pelo movimento do céu como se este se continuasse a 
mover. Certam ente que o céu nao m anifesta aquí nenhuma essen- 
cialidade do tem po -  trata-se apenas de urna co nvengo . Este tem po 
comum é um quase ente de razáo que tom a o céu como modelo, em- 
bora a medida se pudesse dar com outro modelo qualquer. Ou seja, 
se se abstrair o modelo, fica apenas a possibilidade de um tem po 
comum a todos os entes34 que assim se indiferencia com evo. N ao 
serve, para contrariar esta tese, o argumento segundo o qual o evo 
mediría a substáncia e o tem po o m ovim ento pois, se é verdade que 
o movimento, com o qualquer m utafáo, pode ser considerado um 
acídente da substáncia, nao é m enos verdade que a m utafáo enquan- 
to muta?áo é afirmada segundo a sua própria quididade; o m ovim en­
to enquanto m ovim ento tem a sua esséncia, a  sua entidade35 -  logo, 
se o ente é um conceito unívoco, o tem po comum  nao o será menos. 
Entáo, o tem po comum nao é apenas comum ao anjo e á criatura no 
fluxo do tem po, m as também comum  a Deus na etem idade -  pois, 
se o tempo é passível de m edir a existencia de urna natureza após o 
fim do tempo, nao há razáo nenhum a para que náo m efa  tam bém  a 
existencia ou a perm anéncia de urna quididade antes do tempo.

Se o modelo é meramente acidental na afirma?áo de um tem po 
comum, importa assim  saber qual a condÍ9áo de possibilidade desta 
comunidade do tem po. Isto é, importa saber o que é que perm ite
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afirmar o tempo como conceito unívoco e comum. A resposta esco- 
tista é mais urna vez surpreendente: o que permite agregar todos os 
tempos num só tempo é o agora, é um indivisível; o mesmo indivi- 
sível ao qual se havia recusado a permanencia no continuo; o m es­
mo indivisível ao qual se havia recusado a possibilidade de transitar 
no tempo. O fluxo do movimento produz-se linearmente. Assim, da 
mesma maneira que é possível ordenar paralela e simultáneamente 
várias linhas infinitas segundo a dimensáo de que carecem (a latitu- 
de), poderáo também ser ordenados os vários instantes do tempo, de 
acordo com um agora presente e comum que permita agregar todos 
os agoras que correspondan! á intersecfáo de urna perpendicular 
que corte todos os fluxos paralelos, dotando esses mesmos agoras 
das necessárias correspondencias bijectivas entre si36. E a ausencia 
absoluta de dimensdes que permite agregar todos os instantes que 
correspondem a um dado agora num mesmo conceito unívoco de 
tempo. É a existencia que retom a á metafísica através do conceito 
unívoco de tempo; é o indivisível e a medida que retomam á cidada- 
nia ontológica depois de ter sido rejeitada qualquer tipo de quidida- 
de positiva ao número e ao descontinuo.

Tempo e devir
Pode entáo parecer que o tempo é o lugar da suspensáo do devir, 

zona branca e transparente onde as indivisibilidades se fazem equi­
valer entre si, de acordo com as rela9óes bijectivas das cardinalida- 
des das linhas dos fluxos entre si. Zona idéntica propicia á igualdade 
e á medida -  logo, á comutatividade - ,  o tempo seria urna espécie de 
receptáculo ontológico que negaría a própria pertinencia da ontolo- 
gia enquanto ciéncia virtual; lugar onde a continuidade ontológica 
deveria ceder o passo á descontinuidade existencial, transparencia 
onde o mesmo enquanto devir-outro de si se deveria reconverter na 
identidade reencontrada. Urna solu?áo demasiado fácil e demasiado 
rápida seria recusar o estatuto ontológico ao tempo, deixando toda 
a relevancia do tempo a urna escolha arbitraria entre a ontologia e 
o tempo. Como foi visto, a solu9áo deve ser procurada noutro lado, 
porque o Doutor Subtil simplesmente dotou o tempo de estatuto on­
tológico. afirmando-o segundo a coeréncia ontológica dos conceitos

64



unívocos, estendendo a sua compreensáo a toda a entidade possí- 
vel.

A resposta a esta aporia encontra-se nos próprios textos escotis- 
tas. Porém, a sua elucida9áo revestir-se-á de m aior potencia afirma­
tiva se se fizer um desvio por outros dois autores onde, de maneira 
também bastante vincada, se afirmou a mesma aporia entre o conti­
nuo e o descontinuo, a  saber, Leibniz e W hitehead.

Em Leibniz, a aparente co n trad ig o  entre o continuo e o indivi- 
sível poe-se de modo paralelo ao que foi descrito no D outor Subtil. 
Por um lado, Leibniz coloca nao só a possibilidade de urna divisibi- 
lidade ao infinito como, tal como Duns Escoto, se perm ite a  afirmar 
que essa divisibilidade se deve mesm o encontrar com o divisao em 
acto ao infinito37. Cada coisa material é constituida por um núme­
ro infinito de átomos form áis , pois os conceitos de extensáo e de 
divisibilidade infinita sao paralelos. Surge entáo a  questáo: como 
é possível que um agregado de indivisíveis -  partes sem extensáo, 
os átomos -  pode, por sim ples agrega9áo ou soma, constituir um 
corpo dotado de extensáo? A resposta leibniziana é dada pela ide- 
alidade metafísica do ponto. Cada ponto, cada m ónada, constituí 
urna perspectiva singular do universo38; cada m ónada incluí na sua 
natureza o seu conatus ou for9a para agir. É o conatus que impele 
um corpo segundo urna certa direc9áo e urna certa velocidade. O ím- 
peto, enquanto facto quantitativo do agregado de todas as m ónadas 
que constituem o corpo em rhovimento, é produzido pela for9a para 
agir que se distribuí infinitamente pelos infinitos graus sucessivos 
de for9a, isto é, pelo núm ero infinito de mónadas ou de pontos do 
agregado39. O ponto, o infinitamente pequeño e sim ples náo é senáo 
um principio de ac9áo afirmado por urna imaterialidade40. Há aínda 
a considerar o seguinte: as formas geométricas náo constituem  se­
náo idealidades ontológicas e, enquanto tal, sáo nogóes incom pletas 
pois, se é verdade que um triángulo equilátero é em  si m esm o pos­
sível, sendo por isso dotado de consistencia orto lógica, náo deixa 
tam bém  de ser verdade que o m esm o triángulo, rigorosam ente dese­
nliado, jam ais se pode dar na natureza41. É, precisam ente, a  partir da 
idealidade do ponto e da sua incompletude enquanto no£áo geom é­
trica ou m atemática que pode nascer o corpo por agrega9áo de pon-
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tos ou de simples infinitesimais, isto é, por agrega9áo de mónadas. 
Como diz Leibniz nos primeiros parágrafos da Monadologia, todos 
os compostos se compoem de simples enquanto partes imateriais. 
O composto nao é senáo um agregado de simples, de átomos da 
natureza ou elementos das coisas42. Porém, as mónadas nao sao de 
todo desprovidas de qualidades, senáo nem sequer seriam entes. E 
através dessas qualidades que elas se distinguem entre si; é através 
dessas qualidades que a mudanza se deixa perceber pois, se nao se 
distinguissem assim, nao só a m u d a b a  seria imperceptível como 
¡mpossível, porque a composifáo nao seria a partir de pontos dis­
tintos mas de indistin9óes43. O ponto como ideal metafísico dotado 
de qualidade é pois, e desde sempre, tendencia para o composto, 
tendencia para o continuo -  a for9a do simples desdobra-se como 
continuo, como composÍ9áo e prolifera9áo do continuo.

A idealidade do conceito de ponto, de átomo ou de indivisível 
será, na obra de Alffed North Whitehead, decisiva para a concep9áo 
do tempo. O tempo é essencialmente incompletude: o que é tem po­
ral é em si mesmo incompleto. Apenas assim se pode encontrar, a 
cada instante do tempo, a possibilidade do futuro incluida no ago­
ra presente. A relevancia do futuro no presente é afirmada como 
compos¡9áo entre o ser e o náo-sei44, ou, in via Scoti, como devir 
e náo-devir ou como possibilidade e náo-possibilidade. N a sua in­
completude, o tempo é também ultrapassagem: todas as partes se 
devem ultrapassar entre si. O futuro deve estar incluido no presente 
segundo a sua possibilidade e segundo a sua náo-possibilidade. O 
futuro ultrapassa o presente quando urna das suas partes se sobrepoe 
de maneira náo tangencial ao presente. Entáo, se o tempo náo fosse 
epocal, se náo fosse atómico, dar-se-ia algo semelhante aos para- 
doxos de Zenáo de Eleia. Se a parte A do tempo, para ultrapassar 
a parte B (a qual seria continua), tivesse primeiro que ultrapassar 
urna sua parte, seja C, ai teria também de ultrapassar previamente 
urna parte de C, o que conduziria a urna redu9áo ao infinito e, con- 
sequentemente, a urna impossibilidade do tempo de se desdobrar do 
presente para o futuro ou do passado para o presente45. 0  tempo deve 
ser atómico, deve ser composto de instantes, de pontos. Porém, a in­
completude necessita da extensáo, do continuo: nada pode acontecer
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na natureza sem extensáo, nada se pode passar sem a divisibilidade 
ao infinito e sem o continuo. A passagem da natureza num instante 
nao é urna entídade natural, da mesma maneira que para Leibniz as 
no9oes matemáticas eram simples ideáis que nao ocorriam in re. 
Logo, será necessário poder dar conta da ideal idade do ponto a partir 
da naturalidade da extensáo46. A no9áo que permite resolver a aporia 
é o conceito de conjunto abstractivo. O ponto ou o instante enquan- 
to ideáis da abstrac9áo nao sao postulados enquanto entidades sem 
extensáo, mas produzidos geométricamente como resultado de um 
conjunto infinito de extensoes (conjunto abstractivo), das quais ne- 
nhuma se encontra incluida como parte em todas as outras, e onde 
entre cada duas urna deve incluir a outra como parte. O lugar produ- 
zido por este processo infinito, sobre o qual nenhuma sobreposÍ9áo 
incide, é o ponto ou o instante. Ou seja, é um ideal -  e um ideal que 
nao se pode dar na natureza -  mas um ideal produzido através da 
composÍ9áo ou da sobreposÍ9áo de entidades naturais47. E um ideal 
produzido pelo devir infinito das quididades. O instante é produzido 
por urna rota infinita de aproxima9áo na sobreposÍ9áo do devir das 
quididades extensas48. O ponto, o instante, enquanto no9oes incom­
pletas -  enquanto conceitos possíveis em si que nao se podem dar 
in re - ,  e também enquanto descontinuidades atómicas, sao contudo 
requeridas para que o continuo possa proliferar; o descontinuo é exi­
gido pelo continuo, o indivisível pelo divisível. In via Scoti, deverá 
aínda ser afirmada urna outra exigencia: o devir exige o indivisível; 
o devir exige o tempo enquanto compos¡9áo de instantes.

De acordo com Aristóteles, nenhuma possibilidade auténtica po- 
deria permanecer para sempre irrealizada. Este principio é, no en­
tanto, precisamente aquilo que urna ontologia virtual deve excluir 
para conservar o conceito de devir como aquilo que nao repugna 
ao ente. Se o possível é independente da existéncia, o esse possibile 
de urna quididade afirma-se desde sempre e eternamente. Assim, se 
qualquer possível devesse sempre realizar-se, nao haveria nenhum 
possível que nao se realizasse. O possível seria necessário e o cam­
po virtual nao se poderia distinguir do campo da existéncia, o qual 
fora, á partida, afastado da cidadania ontológica. E necessário que o 
possível seja contingente, mesmo podendo ser necessário: a necessi-
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dade será apenas urna afirmafáo de um possível de urna intensidade 
tal que esse possível nao poderá ser possível sem ser necessário: é 
uma d istingo  de grau, nao de razáo49.

Todo o possível deve devir demonstrando a sua possibilidade. 
Desta maneira, essa mesma possibilidade nao pode ser dada, inde- 
pendentemente da existencia e do tempo, sem a sua náo-possibilida- 
de, sob pena de o possível sempre se realizar necessariamente. Para 
que seja mantida a coeréncia da ontologia virtual, para que o virtual 
sempre se possa distinguir do existente, a possibilidade do possível 
deve ser simultánea com a sua náo-possibilidade. A ontologia virtual 
deve incluir a contingéncia de maneira absoluta. A contingéncia é a 
sincroniza9áo simultánea do possível e do seu contrario; é a possibi­
lidade do devir contrario á possibilidade mesmo quando esta devém; 
é a possibilidade de algo ser contingente e temporalmente causado50. 
A ontologia deve incluir a possibilidade virtual (a no9áo matemática 
de Leibniz ou o ponto de Whitehead) mesmo quando esta nao se 
possa dar in re\ apenas desta maneira é possível a ontologia virtual 
pois, apenas desta maneira, foi possível que antes do mundo ser este 
fosse possível, tal como é possível que, enquanto o mundo é, este 
possa nao ser possível51. Porém, este contrario da possibilidade, esta 
impossibilidade in re, nao deve ser tomada em sentido estrito, mas 
apenas como aquilo que se sitúa no exterior do devir considerado. O 
enunciado segue paralelamente á produ9áo do conceito unívoco de 
ente: sendo um nao-ente, a diferen9a nao é o contrário do ente mas 
apenas uma razáo que se desdobra no seu exterior, tal como no caso 
do género animal e da diferen9a específica racional que, nao sendo 
animal, nao é seguramente o seu contrário52. No que diz respeito ao 
encontró ideal entre o possível e o náo-possível, o que devém no ex­
terior do devir = x, nao é imediatamente o seu contrário, mas apenas 
um náo-devir = x, ou seja, um devir = y incompossível com x.

O possível nao é em si mesmo contingente. Ao invés, as conclu- 
soes tiradas da quididade do possível sao em si mesmas necessárias53. 
O possível pode apenas ser causado contingentemente. Enquanto 
contingente o possível dá-se como tempo. Para que o devir possa 
virtualmente devir, deve paralelamente poder devir como tempo. 
Para tal, nao basta ao possível que possa devir como tempo. É ne-
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cessário que o possível se possa encontrar simultáneamente com a 
sua nao-possibilidade. Tal como dizia W hitehead, é necessário que 
o presente inclua o futuro enquanto sobreposÍ9áo de ser e nao-ser 
ou de devir e náo-devir. Se a contingencia requer a simultaneidade 
do possível e do náo-possível, a m etafísica virtual exige o instante, 
a simultaneidade dos agoras num só agora, porque a simultaneida­
de sempre deve ser balizada pelo limite: a ontologia virtual exige a 
medida; exige o indivisível como ponto ideal e metafísico enquan­
to condifáo do tempo, pois toda a simultaneidade é afirmada por 
urna correspondéncia bijectiva entre quantidades distintas. O virtual 
compreende o tempo. A  simultaneidade virtual é, nao só a condÍ9áo 
de possibilidade do tem po in re, como a exigencia de um tempo vir­
tual. É verdade que a contingencia se incluí no tempo in re. Contudo, 
para que este seja possível, deve ser possível virtualm ente -  e isto 
mesmo no caso de se considerar o tem po como irreversível54, pois o 
virtual deverá conter a assim etria do tempo como problem a a resol­
ver, como devir entre o possível e o náo-possível. O devir de urna 
possibilidade é irreversível no que diz respeito á composÍ9áo ideal 
com a sua nao-possibilidade, porque esta pode perder pertinencia 
com a progressáo do tempo. Logo, os vários encontros possíveis 
-  as várias composÍ9oes ideáis possíveis -  deveráo exceder o campo 
da existencia possível enquanto manifesta9áo efectiva de um pro­
blema virtual pois, se é verdade que o Doutor Subtil distingue entre 
potencia rem ota e potencia próxima, correspondendo a prim eira á 
natureza ou á esséncia e a segunda á indetermina9áo do tem po -  sen­
do por isso deste dependente, sob a forma dos encontros fortuitos 
na existencia, e nao dependente do devir virtual55 -  nao é m enos 
verdade que, como se viu, toda a m u d a b a , toda a corrup9áo, todo 
o acídente e todo o fortuito tém, enquanto considerados em si, a  sua 
própria quididade. Logo, o virtual compreende em sim ultáneo os vá­
rios encontros possíveis, sendo que ai se devem distinguir, segundo 
a quididade da própria contingéncia, as várias diferencia9oes tem po- 
rais dos eventos. Esta distribuÍ9áo do contingente pela existéncia e 
pelo virtual permite que o virtual sempre entre em composÍ9áo com 
aquilo que existe efectivam ente -  o virtual no tem po é afirma9áo 
do nexo de compossibilidades possíveis, incompossíveis ou apenas 
idealmente compossíveis.
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A conceptualidade do tempo deve ser possível mesmo que o ho- 
mem, o mundo, Deus ou mesmo o tempo nao existam. E sempre a 
virtualidade do tempo que permite a sua efectivafáo na existencia: 
é o agora virtual que permite unir todos os agoras intercepcionados 
pela mesma perpendicular. Da mesma maneira que, mesmo que o 
tempo nao exista, a simultaneidade dada no encontró do possível 
com a sua nao-possibilidade será medida por um agora virtual. E o 
encontró que requer a medida; é a própria composifáo ontológica 
que requer a simultaneidade; é o compossível que requer o incom- 
possível; é o devir que requer o tempo.

Em paralelo com o produzido na univocidade do conceito de ente 
no seu encontró com o conceito de diferen9a, a nao-possibilidade do 
possível nao é o contrario do possível -  nao é o impossível -  mas 
a diferencia9áo desta possibilidade, porque apenas a esta possibili- 
dade corresponde a sua nao-possibilidade. É um devir exterior que 
denomina o devir possível através de urna denomina9áo recíproca e 
simultánea: o náo-devir indiferenciado denomina-se na vizinhan9a 
de um qualquer conceito possível como incompossível específico 
desse conceito = x, o qual sofre reciprocamente a denomina9áo in­
versa. A temporalidade virtual deve assim ser requerida para toda a 
composÍ9áo possível ou para todo o devir possível. Nao é apenas o 
encontró ideal do possível com o nao-possível que é encontró com 
urna exterioridade indeterminada ou indiferente, mas todo e qual­
quer encontró, tal como o encontró do ente e da diferen9a é urna 
composÍ9áo de duas formalidades estranhas ou exteriores entre si.

O agora como medida do tempo nao só nao contradiz os enun­
ciados primitivos da ontologia virtual como é por estes exigido. Isto 
nao quer contudo dizer que a ontologia virtual deva fazer concessóes 
á existencia para poder sobreviven Ao invés, a re-inclusáo do tempo 
e da medida na ontologia virtual afirma a possibilidade do devir e da 
prolifera9áo infinita do continuo se estender mesmo naquela zona 
branca onde as identidades sao transparentes a si mesmas. Nao se 
pode assim dar nenhum identidade, nenhum um , nenhuma medida 
ou nenhuma comutatividade no tempo e na existencia que nao entre, 
desde sempre e continuamente, em compos¡9áo com o ente enquan- 
to multidáo, com o ente no seu devir-outro.
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